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Credenciamento 

01/2024 

 

ID CIDADES TCEES 

2024.013E0500002.17.0001 

 

 

OBJETO 

 

Credenciamento de laboratório para prestação de serviços de coleta, realização e distribuição 

de exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, com pagamento pela Tabela de 

Procedimentos do SUS. 

  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 370.000,00 

 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

11/09/2024 a 27/09/2024 
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EDITAL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

Processo Administrativo n°6128/2024 

 

Torna-se público, que o Município de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 27.167.436/0001-26,  por meio do Fundo 

Municipal de Saúde de Boa Esperança/ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ sob o nº 11.431.661/0001-98, localizado na Avenida Senador Eurico Rezende, nº 780, 

Centro, Boa Esperança/ES, por meio da Agente da Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio 

designados pela Portaria nº 325/2024, de 17 de abril de 2024, sediada na Avenida Senador Eurico 

Rezende, nº 780, Centro, Boa Esperança/ES, CEP: 29.845-000, realizará CREDENCIAMENTO,  

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 9.030, de 13 de março de 2024, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de laboratório para prestação de 

serviços de coleta, realização e distribuição de exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, 

com pagamento pela Tabela de Procedimentos do SUS conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.3. A contratada deverá possuir ponto de Coleta no Município de Boa Esperança. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano. Contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogados na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), 

conforme custos mensais apostos na tabela acima, conforme valores unitários da tabela de 

procedimentos SUS (anexo ao DFD). 

 

 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNID DE 

MEDIDA 

QUANTI-

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Prestação de Serviços de coleta, 

realização e distribuição de exames 

laboratoriais, clínicos e citopatológicos, 

com pagamento pela Tabela de 

Procedimentos do SUS. 

SV 12 meses R$ 30.833,33 R$370.000,00 

 

1.6 Especificações dos serviços 

a)  Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do 

SUS. 

b) A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, atendendo as requisições e 

solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, no local de coleta da própria credenciada, ao qual 

deve estar localizado no município de Boa Esperança – ES. 

c) A coleta e a realização dos exames e/ ou procedimentos e a distribuição dos resultados serão de 

responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos 

procedimentos 

 

d) A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à prestação dos serviços bem 

como das coletas. 

e) Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos: 

 Os exames de urgência, em até 24h (vinte e quatro horas) contadas da data da coleta 

do material; 

 Os exames de rotina, em até 48h (quarenta e oito horas) contadas da data da coleta 

do material; 

 Os de maior complexidade e os exames para diagnóstico por anatomia, patologia e 

CITOPATOLOGIA, em até 15 dias utéis. 

f) O material biológico será coletado pela empresa Credenciada em local próprio da mesma. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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g) A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, os seguintes relatórios: 

 Relatório de exames realizados de Pré-Natal – HIV – HBS-Ag – VDRL. 

 Relatório de exames realizados de HIV – VDRL e HBS-Ag e todos os marcadores 

de hepatite, excluindo o Pré-Natal. 

 Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do 

paciente, exames realizados e respectivos valores e deixar a disposição para 

conferência do Fundo Municipal de Saúde. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente 

cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), ferramenta 

informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CREDENCIAMENTO, por meio de Chamamento Público, com fundamento na hipótese do art. 79, 

da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 78, da Lei nº 14.133/2021.  

2.6. Poderão participar deste procedimento os interessados cujo objeto social seja compatível 

com o objeto do presente CONTRATAÇÃO, que comprovem possuir os requisitos exigidos para 

a habilitação preliminar e atendam às demais exigências deste Termo de Referência. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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2.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam 

ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.8. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.9. Não poderão participar deste credenciamento os fornecedores: 

2.10. Que não atendam às condições do termo de referência; 

2.11. Em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 

2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.13. Pessoa física que, ou empresa cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es), seja(m) 

empregado(s) da Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES ou possua(m) vínculo familiar 

(cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil). 

2.14.  Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da Prefeitura 

Municipal de Boa Esperança-ES, com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da 

presente contratação. 

2.15. Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da 

contratação; 

2.16. Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o 

contratação; 

2.17. Autoridade da Prefeitura hierarquicamente superior às áreas supramencionadas. 

2.18. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.19. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.20 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.21  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.22 Informações Complementares para escolha do prestador de serviço 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.23 Como exigência imprescindível para a formalização e manutenção do contrato, a empresa 

credenciada deverá atender às seguintes condições: 

a) Estar cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde;  

b) Realizar todos os exames constantes da Tabela de Procedimentos do SUS, por valores 

iguais aos definidos na tabela vigente, disponível no site http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-

unificada/app/sec/inicio.jsp, do Ministério da Saúde.  

c) Demonstrar participação em pelo menos um Programa Nacional de Controle de 

Qualidade, apresentando relatório expedido por empresa certificada pela ANVISA;  

d) Obedecer às normas de qualidade de atendimento impostas pelo Ministério da Saúde e 

Vigilância Sanitária ou outra entidade reguladora da atividade exercida, reservando-se ao 

Fundo Municipal de Saúde o direito de recusar e sustar a prestação de serviços daqueles que 

não se adequarem às normas estabelecidas.  

e) Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pelo 

Fundo Municipal de Saúde.  

2.24 A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do interessado, 

dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, 

implicando sua exclusão do certame.  

2.25 A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda 

que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado do processo de 

credenciamento, anulando-se a inscrição, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo 

das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.  

2.26 São de inteira responsabilidade do CONTRATADO (A), a manutenção e calibração dos 

equipamentos e instrumentos, quando necessários à assistência, visando o seu bom estado de 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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funcionamento e execução correta dos serviços, obedecendo as Recomendações da Diretoria 

Colegiada – RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

2.27 Os produtos para a saúde ou materiais utilizados na assistência dos beneficiários do Fundo 

Municipal de Saúde deverão estar devidamente registrados na ANVISA.  

2.28 Os serviços contratados deverão ser executados em instalações do contratado, com seus 

próprios recursos, equipamentos, materiais e demais meios necessários para o cumprimento do 

objeto do contrato pretendido.  

2.29 A distribuição dos serviços entre os laboratórios credenciados dar-se-á por áreas de referência, 

com base no perfil geográfico e na situação epidemiológica da população, e de acordo com as 

necessidades e interesses do Fundo Municipal de Saúde.  

2.30 A credenciada poderá ceder ou transferir para terceiros a realização de exames de Laboratórios 

especializados, ficando sob sua inteira responsabilidade. 

2.31 A CONTRATADA deverá gerenciar em sua unidade os resíduos provenientes das análises de 

anatomia patológica em lixeiras apropriadas com tampa, pedal e identificação (sinalização) de 

acordo com GRUPOS RESÍDUOS (RESOLUÇÃO RDC ANVISA N.º 306/04 / Resolução 

CONAMA N.º 358/05): 

– RESÍDUOS BIOLÓGICOS (POTENCIALMENTE INFECTANTE) 

– RESÍDUOS QUÍMICOS 

- RESÍDUOS RADIATIVOS 

– RESÍDUOS COMUNS 

– MATERIAIS PERFUROCORTANTES 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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2.32 Possuir inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento da Saúde (CNES), compatível 

com a complexidade dos serviços licitados. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, exclusivamente pelo e-mail, 

protocolo@boaesperanca.es.gov.br o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre as instalações do local.   

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se 

credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


10 

 

PODER EXECUTIVO 
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo 

GERÊNCIA OPERACIONAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança/ES | CEP 29.845-000 

Telefone: (27) 3768 6518 | E-mail: apoiocontratos@boaesperanca.es.gov.br | www.boaesperanca.es.gov.br  

 

 

3.6. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser complementada pelo registro cadastral no Sicaf. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

4.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

escameados e salvos em arquivo PDF. 

4.5. O órgão credenciante terá o prazo de 15(quinze) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

4.6. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do 

requerimento de participação. 

4.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.7. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

4.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.8. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

4.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação no credenciamento. 

 

4.12. Habilitação jurídica: 

a) Cópia da Identidade e do CPF do sócio que detém a representação legal da empresa;  

b) Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedade simples;  

c) Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de Sociedade simples; 

d) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, indicando os atuais responsáveis pela Administração;  

e) Caso os responsáveis não constem no contrato social, apresentar documento que indique a 

responsabilidade pela administração.  

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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f) Ata da Assembleia Geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente a eleição e ao 

mandato dos atuais administradores, no caso de sociedades anônimas, evidenciando o devido 

registro na Junta Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações;  

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

4.13 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por 

órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 

2014);  

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa e a do Estado do 

Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado, com validade na data de realização da licitação.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou sede da 

proponente, com validade na data de realização da licitação. A proponente com filial no Município 

de Boa Esperança/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão relativa a esta filial, para atendimento do 

item;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que 

deverão estar em plena validade na data da abertura do edital;  

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, obtida junto ao site www.tst.jus.br. 

4.14 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

4.15 Qualificação Técnica:  

a) Registro DA EMPRESA com a Inscrição vigente, junto ao Conselho Regional de Classe ao qual 

pertença o responsável técnico DA EMPRESA, com a devida responsabilidade técnica delegada a 

pelo menos um profissional habilitado, Farmacêutico-Bioquímico, Médico Patologista Clínico ou 

Biomédico, conforme disposição contida RDC-302/ANVISA/MS, comprovando vínculo 

permanente do responsável técnico com a empresa; 

b) A comprovação do vínculo permanente será realizada através de documentação que demonstre 

o vínculo da licitante com o profissional indicado, por intermédio de uma das seguintes opções: 

contrato social, se sócio; ou registro na carteira de trabalho; ou contrato de prestação de serviços; 

ou ficha de registro de empregado.  

c) Cópia autenticada do Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela 

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, vigente;  

d) Prova de Registro junto ao CNES – Cadastro Nacional do Estabelecimento de Saúde;  

e) Comprovação de aptidão feita por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, da prestação de serviço correspondente às características do objeto do Edital;  

f) Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia, assessoramento 

ou função de confiança no Sistema Único de Saúde, nos termos do $ 4º do artigo 26, da Lei nº 

8.080/90; 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de 

preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação 

da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail protocolo@boaesperanca.es.gov.br.    

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou a interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
mailto:protocolo@boaesperanca.es.gov.br
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante o 

procedimento de contratação ou a execução do contrato; 

i) Praticar ato fraudulento no procedimento de contratação ou na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

6.2 Serão aplicados ao responsável pelas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/2021; 

II. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Boa Esperança, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” 

e “g” do subitem acima deste Termo, sempre que não se justiçar a imposição de penalidade 

mais grave, conforme art. 156, §4º, da lei nº 14.133/2021; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo, bem como alíneas “b”, 

“c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem as imposições de penalidade mais grave, conforme 

art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 

IV. Multa: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 12 (dois) dias; 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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(a) O atraso superior a 12 (doze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I  do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h” a “j” do subitem 6.1, de 5 % 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato, prevista na alínea “c” do subitem 

13.1, de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato; 

(5) Para a infração descritas nas alíneas “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 6.1, a multa será de 

0,5% (meio por cento) a 3% (três por cento), do valor do contrato; 

(6) Para a infração descritas na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% (meio por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

 

6.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 

6.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

6.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contando a data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21). 

6.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além de perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 

6.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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6.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.4.5 Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

6.4.6 Os atos previstos como infrações administrativas nas Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

6.4.7 O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.4.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

6.4.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

protocolo@boaesperanca.es.gov.br . 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio 

eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado no Diário Oficial dos Municípios –DOM AMUNES. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 5 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
mailto:protocolo@boaesperanca.es.gov.br


19 

 

PODER EXECUTIVO 
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo 

GERÊNCIA OPERACIONAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança/ES | CEP 29.845-000 

Telefone: (27) 3768 6518 | E-mail: apoiocontratos@boaesperanca.es.gov.br | www.boaesperanca.es.gov.br  

 

 

9.5. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 

meses.  

9.6. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS.  

10.1.  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados 

para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da 

observância dos seguintes critérios de distribuição da demanda: 

10.2. A distribuição dos serviços entre os laboratórios credenciados dar-se-á por áreas de 

referência, com base no perfil geográfico e na situação epidemiológica da população, e de acordo 

com as necessidades e interesses do Fundo Municipal de Saúde. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, poderá ser formulado a qualquer tempo, 

mediante envio de solicitação escrita ao órgão. 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/


20 

 

PODER EXECUTIVO 
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo 

GERÊNCIA OPERACIONAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança/ES | CEP 29.845-000 

Telefone: (27) 3768 6518 | E-mail: apoiocontratos@boaesperanca.es.gov.br | www.boaesperanca.es.gov.br  

 

 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que 

estiver irregular. 5º 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 11/09/2024 a 27/09/2024. 

 

12.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde.  

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.  

Projeto Atividade: 008001.1030200232.055 – Manutenção do Serviço de Saúde e Convênio e ou 

Contratados  

Elemento Despesa: 33903900000 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.  

Ficha: 008.  

Fonte Recurso:  

160000000002 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo 

Federal  

170600000000 – Transferência Especial da União Valor: R$ 370.000,00. 

 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico https://www.boaesperanca.es.gov.br/licitacao  

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.5.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Boa Esperança/ES 20 de agosto 2024 

 

MARCOS FERNANDO ALVES  

Secretário Municipal de Saúde  

Decreto n° 9.201/2024 
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ANEXO I - Termo de Referência 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

Processo Administrativo n. 6.128/2024 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada, através de Chamamento Público para 

CREDENCIAMENTO de laboratório para prestação de serviços de coleta, realização e distribuição 

de exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, com pagamento pela Tabela de Procedimentos 

do SUS, que segue como ANEXO do DFD. 

1.2. A contratada deverá possuir ponto de Coleta no Município de Boa Esperança; 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI-

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Prestação de Serviços de 

coleta, realização e 

distribuição de exames 

laboratoriais, clínicos e 

citopatológicos, com 

pagamento pela Tabela de 

Procedimentos do SUS. 

 

 

SV 

 

 

12 meses 

 

 

R$ 30.833,33 

 

 

R$370.000,00 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 8.8557/2023 de 10/07/2023. 

 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e as constantes deste Termo de Referência, 

prevalecerão as últimas. 

1.5. O objeto é Comum, sendo Serviço continuado com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano. Contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogados na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021. 

1.7. O custo estimado total da contratação é de R$370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), 

conforme custos mensais apostos na tabela acima, conforme valores unitários da tabela de 

procedimentos SUS (anexo ao DFD). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

A organização da rede laboratorial no município é particularmente importante à medida que os 

exames de laboratório estão entre os mais necessários e realizados no apoio diagnóstico à prática 

clínica, com repercussões importantes em termos de cuidados aos pacientes, impacto na saúde e 

custos para o sistema de saúde. 

Assim a oferta desse serviço de diagnóstico laboratorial é imprescindível na Atenção à Saúde, 

tendo em vista que são serviços essenciais para o fornecimento de informações que podem ser 

utilizadas para fins diagnósticos, prognóstico, prevenção para inúmeras doenças, definição de 

tratamentos e evitando, ainda, a necessidade de procedimentos mais invasivos. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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O presente objeto visa garantir a oferta de serviços laboratoriais aos munícipes que acessam o 

serviço público de saúde, sendo este de responsabilidade municipal, e sua falta coloca em risco a 

vida e a saúde dos pacientes, podendo impossibilitar a prestação de assistência à saúde bem como 

a manutenção e continuidade de tratamentos necessários. 

O objetivo é oferecer aos munícipes: prestação de serviços laboratoriais, procedimentos e 

exames/diagnósticos com base na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais do SUS (Grupo 2 – Procedimentos com finalidade diagnóstica), com os 

recursos necessários, em quantidades adequadas, no tempo correto, com o menor custo e maior 

controle de gastos. 

Esta solicitação se justifica a fim de que o Município tenha prestação adequada dos serviços para 

os exames referidos, o que poderia prejudicar os usuários do sistema público de saúde na conclusão 

e/ou encaminhamento de diagnóstico para tratamento e/ou reabilitação do seu estado de saúde, 

garantindo, assim, a integralidade da assistência e o acesso da população aos serviços e ações de 

saúde, com base nas suas necessidades, referenciando-as ao local mais próximo possível de sua 

residência. 

A necessidade do presente objeto está associada a questão de garantir aos munícipes o necessário 

para resolução dos problemas em saúde tendo em vista que para um tratamento adequado é 

necessário o diagnostico que em grande parte vem através da realização dos exames laboratoriais. 

Tendo em vista que a maioria dos exames não são ofertados pelo município, e que também não 

teria capacidade de ofertar, pela alta demanda que é extremamente ampla.  

A demanda elevada se dá em função de que atualmente todas as Unidades Básicas de Saúde do 

Município de Boa Esperança ES, possuem médicos em suas equipes, inclusive em algumas 

unidades, são 2 (dois) médicos, o que eleva o atendimento à população e consequentemente a 

demanda por exames laboratoriais. 

Contamos também com Hospital do município que é prestador de serviços, e possui 2 médicos 

atendendo diariamente das 07h às 17h, os pacientes de urgência e emergências, gerando mais 

demandas em busca de exames laboratoriais. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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Existem também as demandas advindas pelo serviços das Regiões de Saúde, no qual diariamente 

os pacientes são encaminhados a consultas com médicos especialistas em outros municípios, e 

esses atendimentos geram mais demanda por exames. 

Todas essas circunstâncias tem aumentando consideravelmente a procura dos munícipes por 

agendamento de exames laboratoriais. 

Hoje o município possui um o prestador do serviço de exames laboratoriais, no entanto o saldo 

contratual esta findando (insuficiente), sendo que o mesmo já foi aditivado em 25% do valor, o que 

justifica a necessidade pelo objeto. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e 

art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A solução de modo geral para a demanda da Secretaria Municipal de Saúde é o 

fornecimento de exames laboratoriais à população. 

3.2.  Não há exigência de manutenção e assistência técnica. 

3.3. Esta prestação de serviços ocorrerá por meio de Credenciamento de laboratórios instalados 

no Município de Boa Esperança, por meio de Chamamento Público, pois considera-se a forma mais 

adequada para a contratação. 

3.4. O serviço será prestado de forma parcelada no período de 1 (um) ano, sendo este 

considerado prestação de serviço contínuos tendo em vista a manutenção dos cuidados básicos com 

a população. 

3.5. A aquisição em seu total viabilizará a prestação de serviços de coleta, realização e 

distribuição de exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, necessária, após levantamento 

técnico, assim trazendo economia a curto prazo ao município de Boa Esperança-ES.  

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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3.6.  Portanto a presente contratação é oportuna e viável.  

3.7.  Considerando o decreto 11.878/2024, art. 3. Inciso II - com seleção a critério de terceiros 

- caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

3.8.  No caso em tela, utilizar-se-á o contrato ao invés da ata de registro de preços, em função 

de que o mesmo conforme o Art. 107 da Lei 14.133/2021 poderá ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, e demais prerrogativas contidas na legislação vigente. O 

contrato pode também ser aditivado em quantitativo, já a ata de registro de preços não possui essa 

vantagem, além do que, o prazo de vigência da mesma é reduzido, sendo 01 (um) ano com 

prorrogação por igual período, fato que acaba por engessar a administração pública. Insta relatar 

que a ata de registro de preços é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se formaliza a vinculação do vencedor aos preços e 

condições a serem praticados, como os preços já estão postos, sendo estes os constantes na Tabela 

Sus e o início da prestação de serviços será imediata, esta Secretaria de Saúde opta pelo contrato 

ao invés da ata de registro de preços. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1 Habilitação jurídica: 

a) Cópia da Identidade e do CPF do sócio que detém a representação legal da empresa;  

b) Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedade simples;  

c) Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de Sociedade simples; 

d) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, indicando os atuais responsáveis pela Administração;  

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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e) Caso os responsáveis não constem no contrato social, apresentar documento que indique a 

responsabilidade pela administração.  

f) Ata da Assembleia Geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente a eleição e ao 

mandato dos atuais administradores, no caso de sociedades anônimas, evidenciando o devido 

registro na Junta Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações;  

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir 

 

4.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por 

órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 

2014);  

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa e a do Estado do 

Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado, com validade na data de realização da licitação.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou sede da 

proponente, com validade na data de realização da licitação. A proponente com filial no Município 

de Boa Esperança/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão relativa a esta filial, para atendimento do 

item;  

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que 

deverão estar em plena validade na data da abertura do edital;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, obtida junto ao site www.tst.jus.br. 

 

4.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

4.4. Qualificação Técnica:  

a) Registro DA EMPRESA com a Inscrição vigente, junto ao Conselho Regional de Classe ao qual 

pertença o responsável técnico DA EMPRESA, com a devida responsabilidade técnica delegada a 

pelo menos um profissional habilitado, Farmacêutico-Bioquímico, Médico Patologista Clínico ou 

Biomédico, conforme disposição contida RDC-302/ANVISA/MS, comprovando vínculo 

permanente do responsável técnico com a empresa; 

b) A comprovação do vínculo permanente será realizada através de documentação que demonstre 

o vínculo da licitante com o profissional indicado, por intermédio de uma das seguintes opções: 

contrato social, se sócio; ou registro na carteira de trabalho; ou contrato de prestação de serviços; 

ou ficha de registro de empregado.  

c) Cópia autenticada do Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela 

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, vigente;  

d) Prova de Registro junto ao CNES – Cadastro Nacional do Estabelecimento de Saúde;  

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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e) Comprovação de aptidão feita por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, da prestação de serviço correspondente às características do objeto do Edital;  

f) Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia, assessoramento 

ou função de confiança no Sistema Único de Saúde, nos termos do $ 4º do artigo 26, da Lei nº 

8.080/90; 

 

4.5       Estimativa das Quantidades e do Valor da Contratação 

As estimativas foram levantadas com base nos anos anteriores, o Fundo Municipal de Saúde possui 

contrato vigente porém o mesmo não está suprindo as altas demandas pelo serviço, sendo que o 

contrato atual já foi aditivado em 25%, e o saldo está acabando. 

No período de 01/12/2022 a 30/11/2023 (vigência do contrato), foram realizados exames que 

totalizaram o valor de R$192.513,56 (cento e noventa e dois mil quinhentos e treze reais e 

cinquenta e seis centavos) conforme tabela em anexo.  

A distribuição dos exames é feita por meio de triagem no qual é usado o método do SUS levando 

em consideração a urgência de cada caso. O setor de agendamento observa os casos prioritários 

sendo estes: Gestantes, oncologia, idosos (em situações mais precárias/ doenças crônica), risco 

cirúrgico, dentre outros, os demais casos são atendimentos de forma eletiva. 

Para o valor mencionado no segundo parágrafo desse ponto, foi necessário realizar triagem 

criteriosa de atendimento, dando prioridade aos caso mais urgentes, nesse sentido, inclusive 

recebemos algumas solicitações de pessoas que procuram a gestão, por não estarem conseguindo 

agendar seus exames. 

Na atualidade, os atendimentos aos grupos que não são considerados prioritários, mas que também 

são importantes, tem sido drasticamente reduzido, devido as altas demandas de pacientes 

prioritários (justificado no item 1 deste estudo). Muitos cidadãos carentes desse serviço não tem 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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sido atendidos pela falta de saldo. O que justifica a aumento do valor global da contratação, que é 

discricionário do Município. 

O valor inicial do contrato vigente era de R$200.000,00 (duzentos mil reais) sendo aditivado para 

R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), esse valor será utilizado somando-se ao valor 

descrito no tópico abaixo. Sendo este de recurso próprio. 

O município recebeu recurso Incremento de MAC no qual será utilizado um valor de R$120.000,00 

(cento e vinte mil reais), destinados a utilização deste objeto, sendo então que a referida contratação 

será valor global de R$370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), ampliando dessa forma o 

atendimento aos cidadãos. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

1.  01 SV 

Prestação de Serviços de coleta, realização e distribuição de 

exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, com 

pagamento pela Tabela de Procedimentos do SUS. 

 

A solução está estimada em R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil) para um período de 12 meses, 

dividido aproximadamente em 12 parcelas mensais de R$ 30.833,33 (trinta mil oitocentos e trinta 

e três reais e trinta e três centavos), por se tratar de demanda espontânea e estimada, o valor 

mensal poderá variar para mais ou para menos. 

O valor referência dos exames será conforme procedimentos da Tabela SUS inserida neste estudo, 

os preços estipulados são fixos e irreajustáveis, exceto quando houver alterações da tabela 

elaborada pelo Ministério da Saúde – SUS. 

A Tabela SUS é a referência para que o governo remunere os prestadores de serviços à Saúde 

Pública, sejam eles entidades filantrópicas ou serviços de saúde privados, como hospitais, clínicas 
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e laboratórios. A Tabela SUS é também o parâmetro para a transferência de recursos entre União, 

estados e municípios, a referida tabela prevê valores de remuneração, para milhares de 

procedimentos médicos, desde atendimentos ambulatoriais até cirurgias de alta complexidade. 

 

4.6 Especificações dos serviços 

4.6.1. Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário 

do SUS. 

4.6.2. A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, atendendo as requisições e 

solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, no local de coleta da própria credenciada, ao qual 

deve estar localizado no município de Boa Esperança – ES. 

4.6.3. A coleta e a realização dos exames e/ ou procedimentos e a distribuição dos resultados serão 

de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos 

procedimentos. 

4.6.4. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à prestação dos serviços 

bem como das coletas. 

4.6.5. Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos: 

 Os exames de urgência, em até 24h (vinte e quatro horas) contadas da data da coleta 

do material; 

 Os exames de rotina, em até 48h (quarenta e oito horas) contadas da data da coleta 

do material; 

 Os de maior complexidade e os exames para diagnóstico por anatomia, patologia e 

CITOPATOLOGIA, em até 15 dias utéis. 

4.6.6. O material biológico será coletado pela empresa Credenciada em local próprio da mesma. 

4.6.7. A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, os seguintes relatórios: 

 Relatório de exames realizados de Pré-Natal – HIV – HBS-Ag – VDRL. 
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 Relatório de exames realizados de HIV – VDRL e HBS-Ag e todos os marcadores 

de hepatite, excluindo o Pré-Natal. 

 Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do 

paciente, exames realizados e respectivos valores e deixar a disposição para 

conferência do Fundo Municipal de Saúde. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

5.1 O contrato relativo à presente contratação terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

na forma da lei 14.133/2021, art. 105 e 106 contado da data de sua assinatura, devendo ser 

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou a partir da data de assinatura 

(caso de urgência). 

5.2 A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, atendendo as requisições e 

solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, no local de coleta da própria credenciada, ao qual 

deve estar localizado no município de Boa Esperança – ES; 

5.3 Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos: 

5.3.1 Os exames de urgência, em até 24h (vinte e quatro horas) contadas da data da coleta do 

material; 

5.3.2 Os exames de rotina, em até 48h (quarenta e oito horas) contadas da data da coleta do material; 

5.3.3 Os de maior complexidade e os exames para diagnóstico por anatomia, patologia e 

citopatologia, em até 15 dias úteis. 

O transporte do material biológico deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas 

de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro órgão fiscalizador. 
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5.4 A distribuição das demandas (exames), conforme decreto municipal nº 9.030/2024, a 

distribuição ocorrera da seguinte forma: 

 A distribuição das demandas acontecerá por dia da semana: segunda-feira - 

laboratório 1, terça-feira - laboratório 2, quarta-feira - laboratório 3, e assim por 

diante, dependendo da quantidade de laboratórios credenciados. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da 

Lei nº 14.133/2021)  

Não haverá exigência de garantia contratual e pela natureza do objeto não envolve manutenção e 

assistência técnica 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, os quais serão exercidos por servidores lotados na Prefeitura 

Municipal de Boa Esperança-ES, devidamente indicados pela chefia imediata designados pela 

administração, o que não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer 

inconsistência. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) 

7.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/


34 

 

PODER EXECUTIVO 
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo 

GERÊNCIA OPERACIONAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança/ES | CEP 29.845-000 

Telefone: (27) 3768 6518 | E-mail: apoiocontratos@boaesperanca.es.gov.br | www.boaesperanca.es.gov.br  

 

 

defeitos observados, bem como, demais atribuições relacionadas no Decreto Municipal nº 

8.666/2023. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º) 

7.2.2. O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelo fiscal da contratação, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, bem como demais 

atribuições relacionadas no Decreto Municipal nº 8.666/2023.  

7.3. O fiscal e o gestão deverão averiguar as condições de higiene do local e equipamentos. 

7.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto ou serviço 

prestado que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituir 

o produto ou refazer o serviço que eventualmente não atender o desejado pela Secretaria solicitante.  

7.5. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CREDENCIAMENTO, por meio de Chamamento Público, com fundamento na hipótese do art. 79, 

da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 78, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2 Poderão participar deste procedimento os interessados cujo objeto social seja compatível com 

o objeto do presente CONTRATAÇÃO, que comprovem possuir os requisitos exigidos para a 

habilitação preliminar e atendam às demais exigências deste Termo de Referência. 
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8.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 

16 da Lei nº 14.133/21. 

8.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

8.4 Não poderão participar deste credenciamento os fornecedores: 

8.4.1 Que não atendam às condições do termo de referência; 

8.4.2 Em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, 

em dissolução ou em liquidação; 

8.4.3 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

8.4.5 Pessoa física que, ou empresa cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es), seja(m) 

empregado(s) da Prefeitura Municipal de Boa Esperança-ES ou possua(m) vínculo familiar 

(cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil). 

8.4.6 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da Prefeitura 

Municipal de Boa Esperança-ES, com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da 

presente contratação. 

8.4.7 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da 

contratação; 

8.4.8 Empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o 

contratação; 
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8.4.9 Autoridade da Prefeitura hierarquicamente superior às áreas supramencionadas. 

8.4.10 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

8.4.11 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

g) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

h) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

i) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

j) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

k) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

l) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
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contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

8.4.11.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

8.4.11.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

8.5 Informações Complementares para escolha do prestador de serviço 

8.5.1 Como exigência imprescindível para a formalização e manutenção do contrato, a empresa 

credenciada deverá atender às seguintes condições: 

a) Estar cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde;  

b) Realizar todos os exames constantes da Tabela de Procedimentos do SUS, por valores 

iguais aos definidos na tabela vigente, disponível no site http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-

unificada/app/sec/inicio.jsp, do Ministério da Saúde.  

c) Demonstrar participação em pelo menos um Programa Nacional de Controle de 

Qualidade, apresentando relatório expedido por empresa certificada pela ANVISA;  

d) Obedecer às normas de qualidade de atendimento impostas pelo Ministério da Saúde e 

Vigilância Sanitária ou outra entidade reguladora da atividade exercida, reservando-se ao 

Fundo Municipal de Saúde o direito de recusar e sustar a prestação de serviços daqueles que 

não se adequarem às normas estabelecidas.  

e) Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pelo 

Fundo Municipal de Saúde.  
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8.5.2. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do interessado, 

dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, 

implicando sua exclusão do certame.  

8.5.3 A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, 

ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado do processo de 

credenciamento, anulando-se a inscrição, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo 

das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.  

8.5.4 São de inteira responsabilidade do CONTRATADO (A), a manutenção e calibração dos 

equipamentos e instrumentos, quando necessários à assistência, visando o seu bom estado de 

funcionamento e execução correta dos serviços, obedecendo as Recomendações da Diretoria 

Colegiada – RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

8.5.5 Os produtos para a saúde ou materiais utilizados na assistência dos beneficiários do Fundo 

Municipal de Saúde deverão estar devidamente registrados na ANVISA.  

8.5.6 . Os serviços contratados deverão ser executados em instalações do contratado, com seus 

próprios recursos, equipamentos, materiais e demais meios necessários para o cumprimento do 

objeto do contrato pretendido.  

8.5.7. A distribuição dos serviços entre os laboratórios credenciados dar-se-á por áreas de 

referência, com base no perfil geográfico e na situação epidemiológica da população, e de acordo 

com as necessidades e interesses do Fundo Municipal de Saúde.  

8.5.8. A credenciada poderá ceder ou transferir para terceiros a realização de exames de 

Laboratórios especializados, ficando sob sua inteira responsabilidade. 

8.5.9 A CONTRATADA deverá gerenciar em sua unidade os resíduos provenientes das análises 

de anatomia patológica em lixeiras apropriadas com tampa, pedal e identificação (sinalização) de 

acordo com GRUPOS RESÍDUOS (RESOLUÇÃO RDC ANVISA N.º 306/04 / Resolução 

CONAMA N.º 358/05): 
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– RESÍDUOS BIOLÓGICOS (POTENCIALMENTE INFECTANTE) 

– RESÍDUOS QUÍMICOS 

- RESÍDUOS RADIATIVOS 

– RESÍDUOS COMUNS 

– MATERIAIS PERFUROCORTANTES 

8.5.10 Possuir inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento da Saúde (CNES), compatível 

com a complexidade dos serviços licitados. 

 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
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9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

9.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.10  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

9.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

9.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 

irregularidade constatada. 

9.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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9.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10  DO REAJUSTE 

 

10.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis sendo fixados com base na tabela SUS. A 

alteração de valores será apenas se houver alguma mudança nessa tabela que é realizada pelo  

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021):  

11.1 São obrigações da Contratante: 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 

11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.4 Notificar o Contratado, por escrito, por meio físico ou eletrônico (e-mail), sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

11.4.1 Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 02 (dois) dias úteis do seu envio. 

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

11.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 

11.7 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto. 

11.8 Cientificar o órgão Procuradoria-Geral do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

11.9 Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.10 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021): 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
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12.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 

12.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência.  

12.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.  

12.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional e Empresas Punidas (Cnep), a empresa 

contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a 

solicitação, os seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

c) Certidão de Regularidade do FGTS; e  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  
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12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços.  

12.8. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que antecede a data 

das entregas dos itens, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

12.9. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com 

fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de 

chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 1 (um) dia útil caso haja qualquer 

alteração. 

12.10. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representa-la na execução da 

contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto e suas 

ausências. 

12.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

12.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da 

Lei n. 14.133/2021). 

12.13. Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  

12.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
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12.15. Cumprir as exigências de reserva de cargos previsto em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitados da previdência social e para aprendiz, 

quando for o caso. 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133, de 2021, o contratado que:  

m) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

n) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou a interesse coletivo; 

o) Der causa à inexecução total do contrato; 

p) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

q) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

r) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

s) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

t) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante o 

procedimento de contratação ou a execução do contrato; 

u) Praticar ato fraudulento no procedimento de contratação ou na execução do contrato; 

v) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

w) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

x) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2 Serão aplicados ao responsável pelas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

V. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/2021; 

VI. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Boa Esperança, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” 

e “g” do subitem acima deste Termo, sempre que não se justiçar a imposição de penalidade 

mais grave, conforme art. 156, §4º, da lei nº 14.133/2021; 

VII. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo, bem como alíneas “b”, 

“c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem as imposições de penalidade mais grave, conforme 

art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 

VIII. Multa: 

(7) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 12 (dois) dias; 

(b) O atraso superior a 12 (doze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I  do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

(8) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h” a “j” do subitem 13.1, de 5 

% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

(9) Compensatória, para a inexecução total do contrato, prevista na alínea “c” do subitem 

13.1, de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

(10) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato; 

(11) Para a infração descritas nas alíneas “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 13.1, a multa será 

de 0,5% (meio por cento) a 3% (três por cento), do valor do contrato; 

(12) Para a infração descritas na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% (meio 

por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
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13.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 

13.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 

13.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contando a data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21). 

13.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além de perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 

13.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.4.1 Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

13.4.2 Os atos previstos como infrações administrativas nas Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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13.4.3 O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.4 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

13.4.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DOTAÇÃO 01 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 008 Secretaria Municipal de Saúde 

UNIDADE 001 Fundo Municipal de Saúde 
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PROJETO/ATIVIDADE 008001.1030200232.055 
Manutenção do Serviço de Saúde e 

Convênio e ou Contratados 

ELEMENTO 33903900000 
Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica  

FONTES DE 

RECURSOS 
150000150000 

Receita de impostos e de 

transferências de impostos – Saúde 

DOTAÇÃO 02 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 008 Secretaria Municipal de Saúde 

UNIDADE 001 Fundo Municipal de Saúde 

PROJETO/ATIVIDADE 008001.1030200232.055 
Manutenção do Serviço de Saúde e 

Convênio e ou Contratados 

ELEMENTO 33903900000 
Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica  

FONTES DE 

RECURSOS 
160000000002 

Transferência Fundo a Fundo de 

Recurso do SUS Provenientes do 

Governo Federal 

Boa Esperança/ES 24 de julho de 2024 

Elaborado por 

         Técnico Responsável 

   

Aprovado por:                 MARCOS FERNANDO ALVES 

                    Secretário Municipal de Saude 
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ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

ETP Nº                ___________/2024                                         Data da Elaboração: __/__/2024 

ÓRGÃO REQUISITANTE:  

Secretaria Municipal de: Saúde  

Número do processo administrativo: _____________________________________ 
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1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

A organização da rede laboratorial no município é particularmente importante à medida que os 

exames de laboratório estão entre os mais necessários e realizados no apoio diagnóstico à prática 

clínica, com repercussões importantes em termos de cuidados aos pacientes, impacto na saúde e 

custos para o sistema de saúde. 

Assim a oferta desse serviço de diagnóstico laboratorial é imprescindível na Atenção à Saúde, 

tendo em vista que são serviços essenciais para o fornecimento de informações que podem ser 

utilizadas para fins diagnósticos, prognóstico, prevenção para inúmeras doenças, definição de 

tratamentos e evitando, ainda, a necessidade de procedimentos mais invasivos. 

O presente objeto visa garantir a oferta de serviços laboratoriais aos munícipes que acessam o 

serviço público de saúde, sendo este de responsabilidade municipal, e sua falta coloca em risco a 

vida e a saúde dos pacientes, podendo impossibilitar a prestação de assistência à saúde bem como 

a manutenção e continuidade de tratamentos necessários. 

O objetivo é oferecer aos munícipes: prestação de serviços laboratoriais, procedimentos e 

exames/diagnósticos com base na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais do SUS (Grupo 2 – Procedimentos com finalidade diagnóstica), com os 

recursos necessários, em quantidades adequadas, no tempo correto, com o menor custo e maior 

controle de gastos. 

Esta solicitação se justifica a fim de que o Município tenha prestação adequada dos serviços para 

os exames referidos, o que poderia prejudicar os usuários do sistema público de saúde na conclusão 

e/ou encaminhamento de diagnóstico para tratamento e/ou reabilitação do seu estado de saúde, 

garantindo, assim, a integralidade da assistência e o acesso da população aos serviços e ações de 

saúde, com base nas suas necessidades, referenciando-as ao local mais próximo possível de sua 

residência. 

A necessidade do presente objeto está associada a questão de garantir aos munícipes o necessário 

para resolução dos problemas em saúde tendo em vista que para um tratamento adequado é 

necessário o diagnostico que em grande parte vem através da realização dos exames laboratoriais. 
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Tendo em vista que a maioria dos exames não são ofertados pelo município, e que também não 

teria capacidade de ofertar, pela alta demanda que é extremamente ampla.  

A demanda elevada se dá em função de que atualmente todas as Unidades Básicas de Saúde do 

Município de Boa Esperança ES, possuem médicos em suas equipes, inclusive em algumas 

unidades, são 2 (dois) médicos, o que eleva o atendimento à população e consequentemente a 

demanda por exames laboratoriais. 

Contamos também com Hospital do município que é prestador de serviços, e possui 2 médicos 

atendendo diariamente das 07h às 17h, os pacientes de urgência e emergências, gerando mais 

demandas em busca de exames laboratoriais. 

Existem também as demandas advindas pelo serviços das Regiões de Saúde, no qual diariamente 

os pacientes são encaminhados a consultas com médicos especialistas em outros municípios, e 

esses atendimentos geram mais demanda por exames. 

Todas essas circunstâncias tem aumentando consideravelmente a procura dos munícipes por 

agendamento de exames laboratoriais. 

Hoje o município possui um o prestador do serviço de exames laboratoriais, no entanto o saldo 

contratual esta findando (insuficiente), sendo que o mesmo já foi aditivado em 25% do valor, o que 

justifica a necessidade pelo objeto. 

O objeto a ser credenciado se trata de natureza continua de prestação de serviço, qual seja, serviço 

essencial e específico conforme se depreende na justificativa acima mencionada. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no item 114, do Plano 

de Contratações Anual de 2024, estando alinhado com o Planejamento da Administração. 

Embora no item 114 do PCA a modalidade seria através de pregão eletrônico, justifica-se o presente 

objeto através de Credenciamento (chamamento público) devido a sua natureza, a prestação do 
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serviço é realizada com base na tabela de procedimentos SUS, fato que será descrito mais 

amplamente neste estudo. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                    

3.1 Habilitação jurídica:  

a) Cópia da Identidade e do CPF do sócio que detém a representação legal da empresa; 

b) Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedade simples; 

c) Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de Sociedade simples; 

d) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, indicando os atuais responsáveis pela Administração; 

e) Caso os responsáveis não constem no contrato social, apresentar documento que indique a 

responsabilidade pela administração. 

f) Ata da Assembleia Geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente a eleição e ao 

mandato dos atuais administradores, no caso de sociedades anônimas, evidenciando o devido 

registro na Junta Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas 

alterações; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir 

 

3.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida 

por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com 
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o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, 

expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 

de setembro de 2014); 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa e a do Estado do 

Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado, com validade na data de realização da 

licitação. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou sede da 

proponente, com validade na data de realização da licitação. A proponente com filial no 

Município de Boa Esperança/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão relativa a esta filial, para 

atendimento do item; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que 

deverão estar em plena validade na data da abertura do edital;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, obtida junto ao site www.tst.jus.br; 

 

3.3 Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica 

 

3.4 Qualificação Técnica:  

a) Registro DA EMPRESA com a Inscrição vigente, junto ao Conselho Regional de Classe ao 

qual pertença o responsável técnico DA EMPRESA, com a devida responsabilidade técnica 

delegada a pelo menos um profissional habilitado, Farmacêutico-Bioquímico, Médico 

Patologista Clínico ou Biomédico, conforme disposição contida RDC-302/ANVISA/MS, 

comprovando vínculo permanente do responsável técnico com a empresa; 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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b) A comprovação do vínculo permanente será realizada através de documentação que 

demonstre o vínculo da licitante com o profissional indicado, por intermédio de uma das 

seguintes opções: contrato social, se sócio; ou registro na carteira de trabalho; ou contrato de 

prestação de serviços; ou ficha de registro de empregado. 

c) Cópia autenticada do Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido 

pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, vigente; 

d) Prova de Registro junto ao CNES – Cadastro Nacional do Estabelecimento de Saúde; 

e) Comprovação de aptidão feita por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, da prestação de serviço correspondente às características do objeto do 

Edital; 

f) Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia, 

assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde, nos termos do $ 4º do 

artigo 26, da Lei nº 8.080/90; 

 

3.5 Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 75 e seguintes da lei 14.133/21. 

 

3.6 sustentabilidade 

O laboratório credenciado deverá gerenciar em sua unidade os resíduos provenientes das análises 

de anatomia patológica em lixeiras apropriadas com tampa, pedal e identificação (sinalização) de 

acordo com GRUPOS RESÍDUOS (RESOLUÇÃO RDC ANVISA N.º 306/04 / Resolução 

CONAMA N.º 358/05): 

 Resíduos biológicos (potencialmente infectante); 

 Resíduos químicos; 

 Resíduos radiativos; 
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 Resíduos comuns; 

 Materiais perfurocortantes. 

 

3.7 Especificações dos serviços 

3.7.1. Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário 

do SUS. 

3.7.2. A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, atendendo as requisições e 

solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, no local de coleta da própria credenciada, ao qual 

deve estar localizado no município de Boa Esperança – ES. 

3.7.3. A coleta e a realização dos exames e/ ou procedimentos e a distribuição dos resultados serão 

de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos 

procedimentos. 

3.7.4. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à prestação dos serviços 

bem como das coletas. 

3.7.5. Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos: 

 Os exames de urgência, em até 24h (vinte e quatro horas) contadas da data da coleta 

do material; 

 Os exames de rotina, em até 48h (quarenta e oito horas) contadas da data da coleta 

do material; 

 Os de maior complexidade e os exames para diagnóstico por anatomia, patologia e 

CITOPATOLOGIA, em até 15 dias utéis. 

3.7.6. O material biológico será coletado pela empresa Credenciada em local próprio da mesma. 

3.7.7. A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, os seguintes relatórios: 

 Relatório de exames realizados de Pré-Natal – HIV – HBS-Ag – VDRL. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/
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 Relatório de exames realizados de HIV – VDRL e HBS-Ag e todos os marcadores 

de hepatite, excluindo o Pré-Natal. 

 Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do 

paciente, exames realizados e respectivos valores e deixar a disposição para 

conferência do Fundo Municipal de Saúde. 

 

4 e 5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

As estimativas foram levantadas com base nos anos anteriores, o Fundo Municipal de Saúde possui 

contrato vigente porém o mesmo não está suprindo as altas demandas pelo serviço, sendo que o 

contrato atual já foi aditivado em 25%, e o saldo está acabando. 

No período de 01/12/2022 a 30/11/2023 (vigência do contrato), foram realizados exames que 

totalizaram o valor de R$192.513,56 (cento e noventa e dois mil quinhentos e treze reais e 

cinquenta e seis centavos) conforme tabela em anexo.  

A distribuição dos exames é feita por meio de triagem no qual é usado o método do SUS levando 

em consideração a urgência de cada caso. O setor de agendamento observa os casos prioritários 

sendo estes: Gestantes, oncologia, idosos (em situações mais precárias/ doenças crônica), risco 

cirúrgico, dentre outros, os demais casos são atendimentos de forma eletiva. 

Para o valor mencionado no segundo parágrafo desse ponto, foi necessário realizar triagem 

criteriosa de atendimento, dando prioridade aos caso mais urgentes, nesse sentido, inclusive 

recebemos algumas solicitações de pessoas que procuram a gestão, por não estarem conseguindo 

agendar seus exames. 

Na atualidade, os atendimentos aos grupos que não são considerados prioritários, mas que também 

são importantes, tem sido drasticamente reduzido, devido as altas demandas de pacientes 

prioritários (justificado no item 1 deste estudo). Muitos cidadãos carentes desse serviço não tem 

sido atendidos pela falta de saldo. O que justifica a aumento do valor global da contratação, que é 

discricionário do Município. 
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O valor inicial do contrato vigente era de R$200.000,00 (duzentos mil reais) sendo aditivado para 

R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), esse valor será utilizado somando-se ao valor 

descrito no tópico abaixo. Sendo este de recurso próprio. 

O município recebeu recurso Incremento de MAC no qual será utilizado um valor de R$120.000,00 

(cento e vinte mil reais), destinados a utilização deste objeto, sendo então que a referida contratação 

será valor global de R$370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), ampliando dessa forma o 

atendimento aos cidadãos. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

2.  01 SV 

Prestação de Serviços de coleta, realização e distribuição de 

exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, com 

pagamento pela Tabela de Procedimentos do SUS. 

 

A solução está estimada em R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil) para um período de 12 meses, 

dividido aproximadamente em 12 parcelas mensais de R$ 30.833,33 (trinta mil oitocentos e trinta 

e três reais e trinta e três centavos), por se tratar de demanda espontânea e estimada, o valor 

mensal poderá variar para mais ou para menos. 

O valor referência dos exames será conforme procedimentos da Tabela SUS inserida neste estudo, 

os preços estipulados são fixos e irreajustáveis, exceto quando houver alterações da tabela 

elaborada pelo Ministério da Saúde – SUS. 

A Tabela SUS é a referência para que o governo remunere os prestadores de serviços à Saúde 

Pública, sejam eles entidades filantrópicas ou serviços de saúde privados, como hospitais, clínicas 

e laboratórios. A Tabela SUS é também o parâmetro para a transferência de recursos entre União, 

estados e municípios, a referida tabela prevê valores de remuneração, para milhares de 

procedimentos médicos, desde atendimentos ambulatoriais até cirurgias de alta complexidade. 
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Acerca da solução apresentada, haveria 3 soluções para o objeto em questão: 

1. Aditivo de prazo ao contrato vigente (aditivo de valor já foi realizado); 

2. Realizar nova contratação por meio de licitação (pregão eletrônico); 

3. Relizar nova contratação por meio de credenciamento (chamamento publico). 

 

Analise das alternativas  

1. A primeira opção - Tem a vantagem de ser um processo mais rápido, devido a existência 

de contrato vigente,  aditivo se torna mais agil, no entanto essa opção, não se torna 

interessante ao municipio devido ao valor, que não esta atendendo as demandas do 

municipio, tem sido insuficiente, o processo atual, esta com saldo prestes a acabar, sendo 

que a vigencia dele seria ate 01/12/2024, então essa opção não é viavel tendo em vista que 

o aditivo apenas de prazo não atendo ao municipio, tendo em vista que este processo já foi 

aditivado em 25% de valor. 

2. A segunda opção - A realização de pregão eletrônico, que seria um opção mais morosa, 

esta solução por sua vez se torna inviável, uma vez que a forma de disputa por maior 

desconto em percentual por exame sobre a tabela SUS tornaria inexequível a execução do 

contrato, diante da defasagem a baixo valor atribuído via tabela SUS atualmente. 

3. A terceira solução – É através de Credenciamento por meio de chamamento público. Essa 

modalidade apesar ser mais criteriosa, devido ser um processo novo se torna mais viavel 

porque poderá ampliar a prestação do serviços, vez que outras empresas poderão se 

credenciar, e que o valor global da contratação será ampliado, tendo em vista o recebimento 

de recursos oriundos de incremento de MAC para utilização desta finalidade. 
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Considerando o decreto 11.878/24 - Art. 3º O credenciamento poderá ser 

adotado pela administração nas seguintes hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente - caso em que é viável e vantajosa para a 

administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A solução encontrada para a referida demanda é a realização de credenciamento (chamamento 

público) de empresa para a prestação de serviços de exames laboratoriais aos munícipes de Boa 

Esperança ES. Este processo como descrito no tópico anterior demonstrou ser mais vantajoso, tanto 

pelo valor que é estabelecido com base na tabela SUS, quanto pela necessidade de aumentar o valor 

global da contratação visando o aumento de atendimento das demandas. 

A realização de credenciamento de empresa(s) para realização dos exames laboratoriais a preço da 

tabela SUS – demonstra ser a mais adequada para atender a demanda, uma vez que caso haja mais 

de um prestador credenciado, ocorrerá ampliação de acesso do cidadão a tais serviços. 

A contratação em seu total viabilizará a prestação de serviços de coleta, realização e distribuição 

de exames laboratoriais, clínicos e citopatológicos, necessária, após levantamento técnico, assim 

trazendo economia a curto prazo ao município de Boa Esperança-ES. 

Os laboratórios credenciados deverão ter ponto de coleta devidamente legalizado com alvará 

vigente (localização, sanitário e corpo de bombeiros) no município de Boa Esperança, onde 

realizarão os atendimentos aos cidadãos. Decreto municipal nº 8.519/23. Assim, a coleta dos 

exames e a entrega dos resultados deve ocorrer na sede do município. 

 Justificativa:  

 O município não tem estrutura para transportar os cidadãos até outro município, vez que o 

setor de transporte do município já está sobrecarregado com as demandas de consultas em 

outros município, o que elevaria o custo-benefício, tendo em vista que conforme explanado 
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neste estudo os exames são realizados com base na tabela SUS, neste caso não há diferença 

de valor dos exames entre os municipios. 

 A inviabilidade de o cidadão se deslocar para outros municípios em busca da realização dos 

exames, tendo em vista que estes muitas vezes ja percorrem grandes distancia em busca de 

exames e consultas que não são ofertadas dentro do municipio. 

 A existência de mais de um prestador dos serviços dentro do municipio, o que da condições 

das coletas serem realizadas no municipio de Boa Esperança. 

Para o presente objeto, todos os laboratórios credenciados serão convocados para a prestação dos 

serviços simultaneamente. A escolha da ordem de prestação dos serviços pelos laboratórios será 

realizada por meio de sorteio. 

No que diz respeito a distribuição das demandas (exames), conforme decreto municipal nº 

9.030/2024, a distribuição ocorrera da seguinte forma: 

 A distribuição das demandas acontecerá por dia da semana: segunda-feira - laboratorio 

1, terça-feira - laboratorio 2, quarta-feira - laboratorio 3, e assim por diante, dependendo da 

quantidade de laboratorios credenciados. 

Os exames são agendados diariamente no setor de exames localizado no Centro Médico Walter 

Santos, atualmente o setor conta com 2 servidores próprios da prefeitura que recebem diariamente 

as requisições emitida pelo médico, de cada paciente e realizam o agendamento, entregando-lhe a 

requisição autorizada com data e horário que o exame foi agendado e qual laboratório realizará o 

serviço. 

No caso deste objeto, utilizar-se-á o contrato ao invés da ata de registro de preços, em função de 

que o mesmo conforme o Art. 107 da Lei 14.133/2021 poderá ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, e demais prerrogativas contidas na legislação vigente. O 

contrato pode também ser aditivado em quantitativo, já a ata de registro de preços não possui essa 

vantagem, além do que, o prazo de vigência da mesma é reduzido, sendo 01 (um) ano com 

prorrogação por igual período, fato que acaba por engessar a administração pública.  
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8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

Diante da necessidade e da vantagem para a Administração Pública, o serviço não será parcelado, 

podendo ser executado num todo por todos os laboratórios credenciados, o mesmo será distribuído 

conforme descrito no tópico anterior. 

O processo seguirá conforme descrito: 

⇒ Credenciamento – processo administrativo de chamamento público. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 Com a presente contratação deseja-se adquirir prestação de serviços com padrão de 

qualidade necessária para atendimentos aos pacientes.  

 Garantir a todos, e sem contribuição prévia a provisão da oferta dos serviços 

apresentado nesse estudo.  

 Permitir a padronização, melhoria e ampliação dos exames ofertados aos municipes. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para celebração do contrato, é necessário capacitação de servidores quanto a fiscalização e gestão 

do contrato, bem como dos servidores que porventura serão os responsáveis pelo agendamento dos 

exames. 

Quando ao ambiente não há providencias, pois o serviço será realizado pelo prestador, não sendo 

necessário nenhum ajuste por parte da gestão. 

Em relação aos agendamentos, que são realizado no Centro Médico Walter Santos, já existem 2 

servidores treinados para realização do mesmo. 
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

São contratações correlatas a esta demanda: não se aplica. 

São contratações interdependentes desta demanda: não se aplica. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos. Tendo em vista que toda parte de 

descarte de lixo contaminado é por conta da empresa, o que cabe ao município é a fiscalização da 

execução do objeto contratado, em síntese, prestação de serviços de exames laboratoriais pelo valor 

da Tabela SUS. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita mostra-se possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a 

contratação pretendida. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

 

Boa Esperança-ES, 06 de agosto de 2024. 

 

Equipe responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 

 

NATALIA PAULINO GONÇALVES DE OLIVEIRA VIEIRA 

Gerente Operacional 

Secretaria Municipal de Saúde 
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JAISCLERIO DOS SANTOS CERQUEIRA 

Gerente Municipal 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

MARCOS FERNANDO ALVES 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 9.201/2024 

ANEXO III 

 
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº. XXX/2024 

 

PROCESSO N° 6128/2024 

CREDENCIAMENTO N° 001/2024 

CÓDIGO CIDADES TCE/ES Nº  

 

 

“Que entre si celebram o Município de 

Boa Esperança/ES por intermédio do 

Fundo Municipal de Saúde e 

empresa.................................”. 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Avenida Senador Eurico Rezende, 780, Centro, Boa Esperança/ES, inscrita no CNPJ sob o nº 

27.167.436/0001-26, neste ato representado pela Prefeita Municipal Sra. FERNANDA 

SIQUEIRA SUSSAI MILANESE, brasileira, casada, enfermeira, residente e domiciliada neste 

Município, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA ESPERANÇA/ES, 

inscrito no CNPJ nº 11.431.661/0001-98, sediado na Praça Angelina Spagnhol Covre, nº 65, 

Centro, Boa Esperança – ES, neste ato representado Secretário Municipal de Saúde, Srº. 

MARCOS FERNANDO ALVES, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município 

doravante denominado CONTRATANTE e _________________(empresa), inscrita no CNPJ 

sob o nº _________ com sede ____________, por seu representante legal  Sr(a) 
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________________________________(nome e função do representante da CONTRATADA) 

conforme (ato constitutivo ou procuração apresentada nos autos), doravante denominada 

CONTRATADA, em conformidade com o EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº XXX/2024, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 9.030, de 13 de março de 2024, 

e demais legislação aplicável e, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Contrato é o Credenciamento de laboratório para prestação de 

serviços de coleta, realização e distribuição de exames laboratoriais, clínicos e 

citopatológicos, com pagamento pela Tabela de Procedimentos do SUS conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Discriminação do objeto: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 
Prestação de Serviços de coleta, 

realização e distribuição de exames 

laboratoriais, clínicos e 

citopatológicos, com pagamento 

pela Tabela de Procedimentos do 

SUS. 

 

SV 
12 

Meses 

R$ R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 

 

2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária consignada no orçamento vigente: 

 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde. 

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS. 

Projeto Atividade: 008001.1030200232.055 – Manutenção do Serviço de Saúde e Convênio e ou 

Contratados 

Elemento Despesa: 33903900000 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica. 

http://www.boaesperanca.es.gov.br/


67 

 

PODER EXECUTIVO 
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo 

GERÊNCIA OPERACIONAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 | Centro | Boa Esperança/ES | CEP 29.845-000 

Telefone: (27) 3768 6518 | E-mail: apoiocontratos@boaesperanca.es.gov.br | www.boaesperanca.es.gov.br  

 

 

Ficha: 008. 

Fonte Recurso: 160000000002 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes 

do Governo Federal 

                               170600000000 – Transferência Especial da União. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

 

3.1. O Contratante pagará à Contratada os valores conforme os serviços prestados em observância 

a Tabela de Procedimentos do SUS, não podendo a soma de todos os contratos firmados para este 

objeto superar o limite de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais) 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

 

4.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis sendo fixados com base na tabela SUS. A 

alteração de valores será apenas se houver alguma mudança nessa tabela que é realizada pelo 

Ministério de Saúde. 

 

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA  

6.1 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano. Contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogados na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário 

do SUS.  

8.2 A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, atendendo as requisições e 

solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, no local de coleta da própria credenciada, ao qual 

deve estar localizado no município de Boa Esperança – ES.  

8.3 A coleta e a realização dos exames e/ ou procedimentos e a distribuição dos resultados serão 

de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos 

procedimentos.  

8.4 A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à prestação dos serviços bem 

como das coletas.  

8.5 Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos:  

8.5.1 Os exames de urgência, em até 24h (vinte e quatro horas) contadas da data da coleta do 

material;  

8.5.2 Os exames de rotina, em até 48h (quarenta e oito horas) contadas da data da coleta do material;  

8.5.3 Os de maior complexidade e os exames para diagnóstico por anatomia, patologia e 

CITOPATOLOGIA, em até 15 dias utéis. 

 O transporte do material biológico deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as 

normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro órgão fiscalizador. 

 

8.6 O material biológico será coletado pela empresa Credenciada em local próprio da mesma. 

8.7 A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, os seguintes relatórios:  
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8.7.1 Relatório de exames realizados de Pré-Natal – HIV – HBS-Ag – VDRL.  

8.7.2 Relatório de exames realizados de HIV – VDRL e HBS-Ag e todos os marcadores de hepatite, 

excluindo o Pré-Natal.  

8.7.3 Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, 

exames realizados e respectivos valores e deixar a disposição para conferência do Fundo Municipal 

de Saúde. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1 É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual e pela natureza do objeto não envolve 

manutenção e assistência técnica.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

 

11.1.  Obrigações da CONTRATADA: 

11.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 

11.1.2 Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência. 

11.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

11.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional e Empresas Punidas (Cnep), a empresa 

contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a 

solicitação, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 
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4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

11.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços. 

11.1.8 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis que antecede a 

data das entregas dos itens, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação.  

11.1.9 Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com 

fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de 

chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 3 (três) dias úteis caso haja qualquer 

alteração. 

11.1.10 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representa-la na execução da 

contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto e suas 

ausências. 

11.1.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

11.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da 

Lei n. 14.133/2021). 

11.1.13 Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

11.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.15 Cumprir as exigências de reserva de cargos previsto em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitados da previdência social e para aprendiz, 

quando for o caso. 

11.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

11.2. Obrigações do CONTRATANTE: 

11.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 
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11.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Contrato. 

11.2.3 Notificar o Contratado, por escrito, por meio físico ou eletrônico (e-mail), sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

11.2.3.1 Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 02 (dois) dias úteis do seu envio. 

11.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

11.2.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Termo de Contrato. 

11.2.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto. 

11.2.7 Cientificar o órgão Procuradoria-Geral do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

11.2.8 Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente serviço, ressalvadas os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.2.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.2.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) Der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) Deixar de entrgar a documentação exigida para o certame; 

 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante o procedimento de contratação ou execução do contrato; 

 

i) Praticar ato fraudulento no procedimento de contratação ou na execução do contrato; 

 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos da contrtação; 

 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

12.2. Serão aplicados ao responsável pelas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133/2021; 

II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Boa Esperança, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, 

“d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §4º, da lei nº 14.133/2021; 
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III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h”, f”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo, bem como 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem as imposições de penalidade mais 

grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 

IV – Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 12 (dois) dias; 

(a)  O atraso superior a 12 (doze) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h” a “j” do subitem 12.1, de 5 

% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato, prevista na alínea “c” do subitem 

13.1, de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato; 

(5) Para a infração descritas nas alíneas “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 12.1, a multa será 

de 0,5% (meio por cento) a 3% (três por cento), do valor do contrato; 

(6) Para a infração descritas na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (meio 

por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

14.133/21). 

 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 14.133/21). 

 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei 14.133/21). 
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

12.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, 

§1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

 

12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO/RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 137 

e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas neste Contrato. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à defesa prévia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, Decreto nº 9.030, de 13 de março de 2024 e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
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15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da cidade de Boa Esperança/ES, para dirimir quaisquer questões oriundas 

deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

Boa Esperança-ES, ..... de  .....  de 2024. 

 

PREFEITA 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

GESTOR DO FUNDO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

............................. 

CONTRATADA 
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